ATOS DO PREFEITO

LEI COMPLEMETAR Nº 15, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2005.

“DÁ NOVA REDAÇÃO, INCLUI E ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 3.411 DE 01 DE NOVEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE NOVA IGUAÇU.”

Autor: Prefeito Municipal

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU/RJ, POR SEUS REPRESENTANTES LEGAIS DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1o. Esta Lei dispõe acerca da isenção de IPTU, aos imóveis constantes no Cadastro Fiscal Imobiliário de Nova Iguaçu, que atendam os requisitos dispostos nesta Lei, entre outras providências.

Art. 2o. O artigo 855, da Lei Complementar nº 3.411 de 1o de novembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1o. – As isenções previstas nos incisos II a V serão renovadas a cada ano, mediante requerimento do interessado a ser apresentado de 1o de maio à 1o de agosto, obrigatoriamente instruído com o título de propriedade devidamente inscrito no Registro de Imóveis, título de posse, ou que comprove deter posse mansa pacífica do imóvel por período autorizado em Lei para a aquisição do título de propriedade através do usucapião, para vigorar a partir do exercício seguinte sob pena de perda do benefício fiscal. (EMENDA)

“Art. 855 Estão isentos do IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano:

...

II – O prédio residencial de propriedade de ex-combatente, por ele habitado e que não possua, nem o seu cônjuge, outro imóvel, mantendo-se a isenção ainda que o titular venha falecer, desde que a unidade continue servindo de residência à viúva e/ou ao filho menor ou inválido, ou a sua companheira que seja reconhecida como dependente regularmente inscrita perante o órgão previdenciário a que esteve vinculado o titular.

...

IV – Imóvel pertencente a maior de 60 anos (sessenta) anos, que possua um único imóvel e que nele resida, desde que não perceba renda superior a 2 (dois) salários mínimos, mantendo-se a isenção ainda que o titular venha a falecer, desde que a unidade continue servindo de residência à viúva e/ou ao filho menor ou inválido, ou a sua companheira que seja reconhecida como dependente regularmente inscrita nos cadastros deste município. (EMENDA)

...

VI – O beneficiado enumerado no inciso I deste artigo deverá renovar, anualmente, a isenção do imposto predial.

§ 1o – As isenções previstas nos incisos II a V serão renovadas a cada ano, mediante requerimento do interessado a ser apresentado de 1o de maio à 1º de agosto, obrigatoriamente do instruído com o título de propriedade devidamente inscrito no registro de imóveis em seu nome e demais documentos comprobatórios da situação específica, para vigorar a partir do exercício seguinte, sob pena de perda do benefício fiscal.”

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o artigo 5o da Lei Complementar nº 009, de 19 de dezembro de 2003 e o inciso III, artigo 855 da Lei Complementar 3.411, de 01 de novembro de 2002.

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 28 de dezembro de 2005.

Lindberg Farias
